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RESUMO: 
Sob a palavra de ordem “enquanto morar for um privilégio, ocupar é um direito”, ocupações urbanas promovidas por populações pobres e movimentos sociais em Belo Horizonte e Região Metropolitana buscam reverter a histórica negligência da sociedade e do Estado Brasileiro às necessidades e direitos constitucionais à moradia e à cidade. 
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MOVIMENTO DE LUTA NOS BAIRROS VILAS E FAVELAS (MLB) - O MLB é um dos principais movimentos de massas pela reforma urbana no Brasil, organizando o povo pobre para a luta por seus direitos e pelo socialismo. Sob a perspectiva da categoria território, ocorre um processo de territorialidade desencadeada pela iniciativa do MLB, a partir da ocupação e, consequentemente, da construção da comunidade. Relacionando os aspectos de abordagem teórica às ações do movimento, uma vez que tais ações são essenciais para a implementação de um projeto de autogestão de mutirão habitacional, na tentativa de buscar soluções para a diminuição do déficit de moradias e na busca de solidariedade e ajuda mútua entre as famílias envolvidas.
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PARTE 2 - NARRATIVA
CONTEXTO

Apresentam-se aqui algumas ações políticas que vem sendo realizadas desde 2008, na Região Metropolitana de Belo Horizonte
, por movimentos sociais por moradia, assessoradas por arquitetos urbanistas, geógrafos, geólogos, advogados, educadores e outros profissionais afeitos às questões urbanas. 

A experiência dessas ocupações urbanas é um marco referencial para a proposição de políticas públicas que contemplem populações historicamente desassistidas e que possam contribuir para a produção de cidades socialmente justas e ambientalmente equilibradas. Constitui-se, também, em oportunidade para o questionamento das práticas hegemônicas e heterônomas que desconsideram o usuário como produtor do espaço, favorecendo o exercício da autonomia.

Antes de mais nada, é importante esclarecer o conceito de ocupação em lugar de invasão. Mais que uma questão de ordem semântica, esses termos colocam em foco uma das mais importantes instituições sociais no modo de produção capitalista: a propriedade privada e o direito que a garante. Invasão associa-se a um ato ilegítimo, hostil, que toma à força um espaço utilizado por outros, desrespeitando as regras mínimas de convívio humano, enquanto que ocupação significa dar utilidade a algo, dar função social a um espaço que está sem uso.

O direito à propriedade privada é considerado um direito absoluto, disseminado em toda a nossa sociedade. Ele se encontra expresso nas legislações brasileiras e até na Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948). No Brasil, a Constituição e o Código Civil fundamentam esse direito: "o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.” (Lei nº 10.406/2002, Art. 1.228). Entretanto, a Constituição Brasileira de 1988 condiciona a propriedade privada ao cumprimento de sua "função social", condição essa recorrentemente negligenciada nos tribunais brasileiros.

As ocupações são ações organizadas por movimentos sociais e apresentam um discurso que vai além da busca pela moradia. Seu conteúdo de questionamento político em relação à ordem estabelecida é contundente, as preocupações são ampliadas para além da disponibilidade de uma unidade habitacional e é salientada a imoralidade da existência de terrenos abandonados, vagos sem fim social.

Nos últimos cinco anos, têm ocorrido na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) diversas ocupações urbanas de áreas que se encontravam ociosas ou subutilizadas. Surgiram – nessa ordem – as ocupações Camilo Torres, Dandara, Irmã Dorothy, Zilah Spósito, Helena Greco, Eliana Silva, Emanuel Guarani Kaiowá, Rosa Leão, Esperança e Vitória, organizadas por diferentes movimentos sociais que tomaram essas ações como instrumento político de acesso à terra urbana e à moradia. 

Historicamente, o Brasil não realizou grandes ações políticas para o ajuste de suas distorções socioeconômicas e o acesso à moradia pelas populações pobres inclui-se nessa omissão. A insatisfação crescente com as políticas públicas de moradia na RMBH e a contingência das populações pobres tomarem a si a resolução de suas demandas habitacionais refletem a omissão e ineficiência dos governos municipais na promoção de políticas habitacionais. Ademais, essa condição é agravada por ações promovidas pelo Estado que favorecem interesses privados em detrimento dos interesses coletivos, especialmente nas disputas capitalistas por terras urbanas, nas quais às populações destituídas é inviabilizado o acesso à moradia, equipamentos e serviços urbanos e à totalidade social é imposto o ônus de manutenção de uma estrutura urbana ociosa.

Em todas essas ocupações, os movimentos sociais e os moradores entraram em contato com profissionais afeitos à questão urbana à procura de apoio técnico para a elaboração dos planos e projetos. Nas ocupações Dandara (2009) e Emanuel Guarani Kaiowá (2013), organizadas pelas Brigadas Populares, na ocupação Eliana Silva (2012), organizada pelo Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), e na ocupação Rosa Leão (2013) organizada pelos próprios moradores com o apoio de diferentes movimentos sociais em atuação na RMBH, membros da ASF-Brasil foram convidados a participar assessorando a elaboração e implantação de planos urbanos e projetos de arquitetura para edifícios coletivos.

AS EXPERIÊNCIAS

Diferente de outros assentamentos urbanos precários brasileiros, frequentemente instalados em áreas residuais ou inadequadas à urbanização (com risco ambiental ou geológico, por exemplo), as ocupações urbanas instalaram-se em terrenos inseridos no tecido urbano, com excelentes características e – claro – alto valor de mercado. Tornam-se, assim, foco da mídia e de ações judiciais e governamentais, ao mesmo tempo em que movimentam vários grupos políticos ligados à reivindicação pela moradia. 

Embora as ocupações sejam motivadas, a princípio, por necessidades individuais, elas só podem ser bem sucedidas se sustentadas por interesses coletivos tanto dos ocupantes quanto da população do entorno e da totalidade social. Nas experiências aqui relatadas, agentes e entidades envolvidas ocuparam-se em fortalecer os processos frente à opinião pública, mediante a elaboração coletiva de planos urbanísticos para a destinação das áreas, considerando as características do lugar, as necessidades das famílias ocupantes e os impactos socioambientais decorrentes da ocupação. 

Priorizando os interesses coletivos, os planos fundamentaram-se no reconhecimento da capacidade de suporte oferecida pelos territórios ocupados e pela definição: 1) das áreas de preservação ambiental; 2) das áreas em processo de degradação, ambiental e das medidas de recuperação ambiental; 3) das áreas de circulação de pedestres e veicular; 4) das áreas de uso comum e de equipamentos coletivos; e, finalmente, 4) das áreas de lotes individuais.

Simultaneamente à elaboração dos planos urbanísticos e ocupação definitiva da área, as famílias ocupantes, organizadas em grupos, mobilizavam-se para construção de uma unidade interna ao movimento no sentido de evitar ações individuais ou de pequenos grupos que pudessem alterar drasticamente as características favoráveis do local, tais como a ocupação nas áreas consideradas de preservação ambiental, ao longo dos cursos d’água e de altas declividades; o desmatamento com retirada de árvores de grande e médio porte; a capina com a retirada da cobertura vegetal de proteção do solo da ação deletéria das águas de chuva, dos processos erosivos nas áreas frágeis e do assoreamento nas porções mais baixas dos terrenos; e a poluição do solo e das águas pelos dejetos sanitários (águas negras) e águas servidas (águas cinza) ou lixo.

Ressalte-se que essas medidas visavam – essencialmente – conservar ou resgatar qualidades físicoambientais dos sítios ocupados, perseguindo-se de médio e longo prazos a produção social de espaços urbanos mais aprazíveis e salutares ao convívio humano do que os espaços dominantes nas cidades brasileiras contemporâneas. No entanto, essas medidas visam também, no curto prazo, proteger as ocupações dos ataques e restrições impostas tanto por órgãos públicos quanto pela sociedade civil. Frente às evidências da crise ambiental que assola as cidades brasileiras, os territórios ocupados distinguem-se por conservarem atributos ambientais já extintos nas áreas de ocupação formal e que, crescente e tardiamente, são apercebidos pela sociedade como imprescindíveis à melhoria da qualidade do ambiente urbano. Assim que, de forma recorrente, o discurso da preservação ambiental vem sendo utilizado no sentido de instar a sociedade a posicionar-se em oposição as ocupações, não deliberadamente, mas de forma dissimulada. Ou seja, a nova representação social é de que as populações pobres são, em última análise, as responsáveis pela degradação ambiental urbana. Dito de outro modo: setores pretensamente progressistas da sociedade brasileira não estariam se colocando “em oposição” ao legítimo direito à moradia das classes despossuídas, mas “em defesa” do meio ambiente.

Uma última ressalva, antes de passarmos às narrativas de quatro das experiências de Ocupações Urbanas em Belo Horizonte. Optamos por apresentar, de forma panorâmica, diversas experiências em lugar de experiências isoladas para evidenciar a força política desencadeada a partir das primeiras experiências de ocupações urbanas organizadas. Atualmente, mais de uma dezena de ocupações, abrigando aproximadamente 15.000 famílias, têm força política suficiente para obrigar os órgãos da administração pública, nas esferas municipais, estaduais e federais, à mesa de negociações. Essa condição é uma conquista parcial dos movimentos organizados, mas a notável disposição de luta apresentada pelas famílias integrantes das ocupações por seus direitos constitucionais faz-nos antever novas conquistas cidadãs. 

Há ainda a repercussão positiva das ações políticas empreendidas por esses moradores junto a alguns setores da sociedade civil, como atesta o denominado Circuito Fábio Alves. Realizado em novembro de 2013, como programação da X Bienal de Arquitetura de São Paulo, o circuito consistiu em uma visita realizada no dia 15/11/2013 em várias ocupações urbanas da RMBH. Elaborado sob a perspectiva de um turismo político pela cidade, dispunha-se a explicitar aos participantes os conflitos urbanos que envolvem essas ocupações. O circuito foi batizado Fábio Alves em homenagem ao advogado – falecido em novembro de 2013 - conhecido por todas as ocupações visitadas pela sua incansável defesa aos direitos constitucionais e humanos das populações destituídas. O circuito foi planejado e monitorado por membros da ASF-Brasil, tendo contado com o apoio de todos os movimentos sociais de moradia que atuam na metrópole.

1. Ocupação Dandara

A ocupação Dandara recebeu o nome em homenagem à guerreira negra companheira do líder quilombola Zumbi dos Palmares. Juntos, Zumbi e Dandara são referências importantes na luta contra o trabalho escravo durante o período da América Portuguesa. Também foi determinante para a escolha deste nome a liderança de muitas mulheres no início da ocupação.

Os movimentos sociais que promoveram a ocupação Dandara foram as Brigadas Populares e, durante o primeiro ano, o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), apoios decisivos para a formação política dos moradores. Outros apoios importantes foram os da Comissão Pastoral da Terra (CPT), da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais e o Serviço de Assistência Jurídica da PUC-Minas (SAJ). A ocupação recebeu o apoio de arquitetos e estudantes de arquitetura e geografia, dedicados à elaboração e implantação do plano urbano através da ASF-Brasil.

Na noite de 09 de abril de 2009, véspera de uma sexta-feira da paixão, um grupo de aproximadamente 100 famílias adentrou o terreno da futura ocupação. Ainda na mesma noite e durante o dia seguinte, outras famílias passaram a compor o movimento. 
Ainda nos primeiros dias da ocupação, a Polícia Militar de Minas Gerais negociou com as lideranças a delimitação de uma área de 15% do terreno (4.700m²), para que os ocupantes ficassem acampados até a resolução jurídica do fato. Com a negociação, cada família passou a habitar aproximadamente 3m², numa situação bastante precária que perduraria até 12 de julho de 2009. 
Durante o período do acampamento provisório, a população ocupante se organizou em 10 grupos de aproximadamente 100 famílias. Cada grupo tinha dois coordenadores e também apresentava dois nomes para compor a equipe de segurança, cujo objetivo era garantir a integridade do terreno e dos acampados, e controlar a entrada de novos ocupantes.
O esgotamento sanitário era feito em fossas negras, instaladas no limite da área negociada com a polícia militar, sendo cada grupo responsável por uma das dez fossas. O abastecimento de água foi feito inicialmente por uma ligação clandestina na Rua Petrópolis, substituída, ainda nesses primeiros meses, por um padrão regular da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa). A energia elétrica chegava ao acampamento por ligações clandestinas em postes do entorno. A eletricidade era restrita às áreas coletivas, não podendo ser ligada às unidades, pois essas eram bastante precárias e apresentariam riscos aos moradores. (Mesmo hoje, com a consolidação da ocupação, o acesso a energia elétrica continua se fazendo por ligações clandestinas.)
Devido à grande dimensão do terreno da Dandara, os movimentos sociais promotores da ocupação, a coordenação local e os moradores pretendiam, desde o início, realizar um projeto pautado nos parâmetros urbanísticos de Belo Horizonte, conferindo com isso maior legitimidade ao processo político ali instalado e melhores perspectivas para uma futura regularização fundiária. A participação da ASF-Brasil no processo se iniciou a partir dessa demanda de suporte técnico, mediante a proposição e discussão de planos urbanos detalhada adiante.
Ainda durante o mês de abril de 2009, os ocupantes da Dandara conquistaram a posse provisória do terreno. Esse ganho judicial ocorreu porque os proprietários do terreno não apresentaram a documentação que comprovasse serem eles de fato os proprietários. Essa situação é recorrente nas ocupações, sejam elas urbanas ou rurais. Para comprovar a propriedade deve ser apresentada o Registro do Imóvel, mas os envolvidos, geralmente, apresentam apenas Promessas de Compra e Venda, documento frágil e insuficiente frentes aos trâmites burocráticos das instituições brasileiras para comprovar a propriedade.
Mesmo com a garantia jurídica da posse provisória, durante três meses, a população continuou restrita à área do acampamento provisório, devido à presença constante da polícia militar nos arredores. Em todas as ocasiões em que as pessoas ultrapassavam esse limite, eram reprimidas violentamente, inclusive com ameaças de prisão.
No dia 30 de maio de 2009, depois de quase dois meses de reuniões com os moradores, coordenadores e movimentos sociais sobre o plano urbano, foi iniciada a demarcação do terreno para o seu parcelamento. Nesse dia, técnicos da ASF-Brasil acompanharam os trabalhos. A demarcação foi iniciada por uma área que não tinha boa visibilidade para a polícia. Quando avançou para uma área mais exposta, rapidamente chegaram as viaturas. A polícia entrou no terreno e aqueles que faziam a demarcação tiveram que se esconder nos barracos do acampamento provisório para que não houvesse nenhuma prisão. Enquanto isso, os advogados negociavam com os policiais e apresentavam o mandato de segurança que dava legitimidade à ação de demarcar o terreno para que fosse ocupado em sua totalidade.
No dia 06 de junho de 2009, os moradores tentaram retomar os trabalhos de demarcação, porém o trabalho não pode ser realizado devido à repressão policial, que na ocasião utilizou até um helicóptero militar para dispersar quem insistisse no trabalho. No dia 22 de junho de 2009 foi então realizada uma reunião com o Comando da Polícia Militar da região e com representantes do Ministério Público, para negociar a demarcação. 
A situação perdurou até 12 de julho de 2009, o dia em que a população ocupou todo o terreno, sem ter chegado a um acordo com a polícia. A ação conjunta com vários dos apoiadores acima mencionados (advogados, arquitetos, estudantes universitários, padres etc.) deixou a força policial receosa em criar um embate direto. A partir de então, o inimigo externo que vinha impedindo a ocupação foi vencido e os conteúdos do plano urbano, em discussão havia meses, tornaram-se mais relevantes.
Para a elaboração da primeira proposta de plano urbano foram respeitados alguns condicionantes do terreno além da já citada legislação: geomorfologia, regime hidrográfico, vegetação, infraestrutura do entorno e uso e ocupação do entorno. Essas informações foram levantadas in loco e complementadas por documentos pesquisados junto a outros órgãos de regulação urbana da administração pública local.

Na discussão do plano urbano, a comunidade teve uma participação preponderante. 

A primeira proposta era de um parcelamento em 140 lotes coletivos de 1.000 m2, com um total de 1.069 unidades habitacionais e um lançamento viário de relativamente poucas ruas. Os lotes coletivos foram propostos com a intenção de privilegiar os espaços das habitações e as áreas de uso coletivo e de preservação ambiental, favorecendo a integração da comunidade. A menor quantidade de ruas permitiria melhor aproveitamento e, também, mais eficiência na posterior instalação da infraestrutura urbana. Na maior parte dos lotes, essa proposta resultava em 125 m2 de terreno por unidade habitacional. 

A proposta atenderia às diretrizes urbanísticas da legislação para a região, na qual consta a exigência de lotes de no mínimo 1000m2 e estabelece a quota mínima de 120m² de terreno por unidade habitacional. Ela também atenderia ao Código Florestal Brasileiro. Para delimitar fisicamente essa área, foi projetada uma via que circunda a comunidade, gerando um anel viário. Além disso, foi proposta uma via arterial (via 220) na linha de cumeada do terreno (que coincide com seu eixo de simetria) conectada às vias do entorno, conforme previsto no Plano Diretor de Belo Horizonte e no programa de Estruturação Viária de Belo Horizonte.

A questão que gerou as maiores resistências dos moradores a essa primeira proposta foram os lotes coletivos. Durante os três meses em que os moradores discutiam o plano urbano, essa questão era vista com receio, mas ultrapassar a barreira inicialmente negociada com a polícia era muito mais importante. O plano proposto constituía mais um elemento na negociação, sobretudo pelo fato de respeitar integralmente a legislação urbana vigente. No entanto, a partir do momento em que a barreira do acampamento provisório havia sido ultrapassada, o lote coletivo tornou-se o centro das discussões.

O compartilhamento envolve negociações e conflitos, e não oferece aquela situação em que o proprietário (ou quem detém a posse) é absoluto em suas escolhas. Os moradores da Ocupação Dandara vivem nesta mesma sociedade e estão submetidos a todos os seus discursos ideológicos e, portanto, também à desconfiança em relação a qualquer tipo de coletivização. 

O lote coletivo como solução de parcelamento, que não é vivenciado pela maioria da população que compõe as ocupações, exige uma abstração à que muitos moradores não estão habituados.

A rejeição ao lote coletivo e a preferência pelo lote individual passa por essa disposição. O lote individual é uma “instituição” social e econômica que todos conhecem e almejam. Já os argumentos em favor do lote coletivo incluem sempre abstrações que eles desconhecem. Por exemplo, o fato de lotes coletivos reduzirem áreas de arruamento e tornaram mais eficiente a instalação da infraestrutura urbana não faz sentido para boa parte dos moradores da ocupação, que querem, antes de mais nada, se livrar da situação de morar “apinhado” e “de favor” em algum lugar muito precário.

Assim, quando os trabalhos de implantação do primeiro plano urbano se iniciaram de fato, a partir daquele fatídico dia 12 de julho de 2009, novas demandas e novos questionamentos foram surgindo, levando a modificações das quais a mais significativa foi a transformação dos lotes coletivos em lotes individuais. 
No dia 22 de julho 2009 técnicos da ASF-Brasil foram convocados para uma reunião na ocupação com os moradores. O objetivo da reunião era discutir uma proposta desenvolvido por um dos moradores para o parcelamento do terreno em lotes individuais. 
A partir desta demanda um novo plano urbano foi desenvolvido a partir desta proposição apresentada pelos moradores, o novo plano passou a apresentar 887 lotes individuais de 128m² (8m de largura e 16m de profundidade), organizados paralelamente às curvas de nível, e ocupando 32 quadras. Foram também incluídas três grandes áreas coletivas para equipamentos comunitários de educação, saúde e socialização, 

A identificação da comunidade com o novo plano urbano foi imediata. Apesar de dificuldades técnicas, como a falta de equipamentos adequados, a demarcação foi rapidamente realizada pelos moradores, seguindo o projeto proposto. 
Após a fase de demarcação de lotes e vias, outras questões se tornaram importantes, em particular as possibilidades de implantação das casas nos lotes. Para discutir isso com os ocupantes, foi elaborado um material que, com pequenos textos e desenhos, apresentava diferentes partidos arquitetônicos e locações das casas nos lotes, indicando vantagens e desvantagens de cada opção e apontando diversos aspectos relevantes num projeto de arquitetura, tais como parâmetros da legislação, conforto ambiental e tecnologias construtivas.

Outra discussão girou em torno das soluções técnicas para o esgotamento sanitário das unidades. Como uma das possibilidades foi apresentado à população o Bason, um sanitário seco criado pelo arquiteto Johan Van Lengen. Para explicar essa solução, foram utilizadas uma maquete do equipamento e desenhos detalhando as peças e os procedimentos para sua construção. Mas o Bason não foi adotado pela população. As fossas negras continuaram sendo a solução preferida. 

O parcelamento do terreno em lotes individuais de dimensões idênticas gerou vários espaços residuais nas quadras, que foram inicialmente destinados a usos coletivos. Nas discussões da coordenação da Dandara, chegou a ser elaborado um plano de gestão para isso. No entanto, muitas dessas áreas coletivas não foram usadas como previsto, e acabaram sendo "privatizadas", com a implantação de novos lotes ou a ampliação dos lotes vizinhos.
O plano das áreas coletivas incluiu um Centro Comunitário, para atender a demandas específicas, tais como arquivar documentos, realizar reuniões e receber o público externo que visita a ocupação. Esse Centro começou a ser construído no final de 2009, sendo quase terminado até o fim do ano seguinte. Desde então, a edificação vem servindo aos usos previstos e, também, como sala de aula do programa de Educação para Jovens e Adultos (EJA). 

Outro edifício coletivo realizado foi o Centro Ecumênico, localizado bem no centro geográfico da Dandara. Menos de um ano depois, já era utilizado para as celebrações religiosas.

Após a implantação do plano urbano, outras ações ocorreram na Dandara envolvendo estudantes de graduação em arquitetura e engenharia da PUC-Minas, da UFMG e do Izabela Hendrix. Algumas disciplinas dos cursos de graduação dessas instituição têm utilizado esse espaço para a elaboração de trabalhos acadêmicos de projeto.
Atualmente todos os lotes da ocupação Dandara estão com construções em alvenaria, sendo a grande maioria de tijolos à vista. Devido ao sucesso da ocupação na região, como alternativa de moradia urbana, a pressão para a entrada de novos moradores é constante.

2 – Ocupação Eliana Silva

A Ocupação Eliana Silva é um assentamento urbano na região do Barreiro, Belo Horizonte, nas proximidades do município de Ibirité. O nome Eliana Silva é uma homenagem a uma militante dos movimentos por moradia que teve uma importante atuação nos anos 1990 e faleceu alguns anos atrás. Vinculada ao MLB, ela foi uma das lideranças de uma ação do início dos anos 1990, chamada Ocupação Corumbiara (1996). A ocupação Eliana Silva representou, para o MLB, uma retomada das ações políticas visando a ruptura com a política habitacional realizada pela prefeitura de Belo Horizonte e sua reduzida efetividade dentro do contexto da cidade.

A ocupação ocorreu em dois momentos e em dois locais diferentes, ambos nas margens da avenida Perimetral do distrito industrial do Vale do Jatobá, no bairro Santa Rita. A primeira tentativa, num terreno público, envolveu 150 famílias. A segunda tentativa, num terreno privado vago há décadas, envolveu cerca de 250 famílias. Ela se iniciou em 24 de agosto de 2012 e ainda está em curso.

Na madrugada entre 20 e 21 de abril de 2012, 150 famílias adentraram o primeiro dos terrenos. A maioria dessas famílias vinha da própria região e morava de aluguel ou de favor.

No dia seguinte, técnicos da ASF-Brasil foram acionados por pessoas vinculadas à CPT para conhecer a ocupação e ajudar na instalação da população, respeitando os parâmetros urbanísticos do município. Os técnicos informaram às lideranças do MLB que o terreno estava numa ZPAM, e que esse seria um argumento para a retirada da população pelo do poder público. Ainda assim, as lideranças solicitaram a elaboração de um plano urbano, no menor prazo possível, para que pudessem demarcar os lotes e construir casas de alvenaria, dificultando o despejo.

No dia 30 de abril de 2012 foi apresentado um esboço de plano urbano para avaliação dos moradores e do movimento social, com a previsão para início da demarcação em 12 de maio. Participaram da reunião os membros da coordenação do assentamento provisório.

O plano urbanístico finalizado foi entregue no dia 08 de maio, possibilitando o início dos trabalhos no dia 12 de maio. Por se tratar de uma ZPAM, uma característica do plano era a tentativa de promover a convivência dos moradores com a água no meio urbano. Respeitando a importância ambiental da área, o projeto definiu lotes de 120m² com duas unidades habitacionais em cada um, totalizando 229 unidades. Além disso, foram definidas três áreas institucionais (de 1351m², 284m² e 1235m²). Mais de metade dos 41.400m² do terreno foi destinado à área de preservação.

Na madrugada entre 10 e 11 de maio de 2012 começou uma grande movimentação no entorno da ocupação. Durante a manhã de 11 de maio, a movimentação no local e nas redes sociais foi intensa numa tentativa de divulgar e impedir o despejo. Por volta das 11h da manhã, foi divulgada uma nota nas redes sociais avisando que a polícia prometia desocupar o terreno dentro de 45 minutos.
A previsão se realizou. Por volta de 12h, a polícia militar já retirava as famílias. Como símbolo da retomada do terreno, os agentes do Serviço de Limpeza Urbana (SLU) demoliam o único barraco de alvenaria construído na ocupação: o Centro Comunitário. Durante todo o dia seria realizada a limpeza do terreno, mas a população se recusou a sair. Essa situação se manteve até dia seguinte quando os moradores foram se abrigar em uma escola sindical nas proximidades.

Na noite seguinte, dia 13/05/2012, houve um show de hip hop na região com o rapper paulista Emicida, que manifestou seu apoio à ocupação Eliana Silva numa canção. Ao término do show, foi preso por desacato à autoridade - fato que deu visibilidade ao conflito.

Nos três dias seguintes, a população da Eliana Silva ocupou a porta do prédio da prefeitura, numa tentativa de pressionar o poder municipal para uma negociação com as famílias e movimentos sociais. 

Durante esses dias, técnicos da ASF-Brasil participaram de algumas reuniões em que as lideranças solicitaram ajuda na organização de uma nova ocupação. A demanda apresentada era para pesquisar terrenos na região, verificando os seus parâmetros urbanísticos, e começar a construir uma proposta de plano urbano. A preocupação era que, ao iniciar a ocupação, as famílias pudessem se dirigir rapidamente para os seus lotes, consolidando-a quase que de imediato e dificultando ações de despejo.

As conversas sobre a ação passaram a acontecer somente "ao vivo"; ninguém falava dela ao telefone ou em redes sociais e correios eletrônicos. Suspeitava-se que as lideranças estariam sendo investigadas e monitoradas. 
Aguardava-se um momento mais favorável para a nova ocupação, pois as lideranças haviam percebido que o despejo havia se dado com grande agilidade, sem nenhuma negociação com as famílias, para evitar que contaminasse a eleição municipal, marcada para outubro de 2012. 
Em meados de julho de 2012, o quadro político municipal era de ruptura entre os partidos que compunham a base governista: o Partido Socialista Brasileiro (PSB), ao qual então pertencia o prefeito Márcio Lacerda, rompeu a aliança eleitoral e administrativa com o PT. As lideranças viam essa situação com bons olhos; poderiam obter apoio, mesmo que informal, de vários políticos vinculados ao PT. Além dessa conjuntura política local, o momento da campanha eleitoral também era favorável, pois os candidatos evitariam conflitos políticos e o prefeito era candidato à reeleição.


Na manhã de 25 de agosto de 2012, o MLB iniciou a nova ocupação Eliana Silva com a instalação de um assentamento provisório. Houve confronto com a polícia militar que, por não estar amparado legalmente, não efetivou o despejo. 

O plano urbano para a nova ocupação estava esboçado, mas ainda era necessário fazer ajustes e principalmente discutir com os moradores. 

Na reunião, foram utilizados desenhos e uma maquete para a discussão da proposta de parcelamento e lançamento viário. Essa proposta privilegiou vias principais de baixa declividade, prevendo o lançamento do esgoto sanitário na Avenida Perimetral. Além das vias principais, o sistema viário incluiu alamedas. Os lotes ficariam dispostos às margens dessas vias, portanto paralelos às curvas de nível, gerando pouca movimentação de terra durante as construções.
O esgotamento sanitário foi uma baliza na concepção do parcelamento, pois o terreno da ocupação está numa condição geológica que requer cuidado na manipulação e infiltração de águas. Essas características tornam o terreno muito vulnerável a processos de desestabilização pelas águas, o que tende a ser agravado no caso de moradias autoconstruídas com poucos recursos.

Durante a implantação do plano verificou-se a dificuldade para ligar o esgoto das unidades ao interceptor de esgoto na Avenida Perimetral. Poucos lotes tinham como aproveitar essa infraestrutura já instalada. Foram então estudadas alternativas, como o Tanque de Evapotranspiração (TEVAP) e o círculo de bananeiras. Também foi desenvolvido um plano geral dessas soluções a serem adotadas em toda a ocupação. 

O plano urbano da Eliana Silva II foi apresentado à coordenação da ocupação no dia 29 de agosto de 2012. Imediatamente iniciou-se a sua implantação, pelos próprios moradores. Os trabalhos ocorriam durante a semana para driblar a fiscalização da polícia e da vizinhança, porém o final de semana era também o momento em que os moradores tinham condição de acompanhar e ajudar no processo de demarcação. 

Durante o mês de setembro, os trabalhos foram acelerados, pois havia o temor do despejo, com o fim do período eleitoral. Assim que a demarcação terminou, o MLB fez a distribuição dos lotes para que os moradores começassem a construir rapidamente. No final de setembro, já havia pelo menos um cômodo de alvenaria em 20 dos 250 lotes. No fim do período eleitoral o despejo não ocorreu, mas a pressão para que os moradores erguessem cômodos de alvenaria se manteve. No início de 2013 quase todas as unidades habitacionais já haviam sido construídas.

3 - Ocupação Emanuel Guarani Kaiowá

A Ocupação Emanuel Guarani Kaiowá é um assentamento urbano precário na região do bairro Ressaca, no munícipio Contagem (MG), o segundo mais populoso da RMBH. 

A Ocupação Emanuel Guarani Kaiowá começou no dia 09 de março de 2013, num terreno particular que estava vago havia várias décadas. Foi organizada pelas Brigadas Populares (um dos movimentos sociais que participaram da Ocupação Dandara) e envolveu 140 famílias que antes moravam de aluguel ou em casas de parentes e amigos numa vila próxima, chamada Pérola. Algumas dessas famílias já haviam participado de tentativas anteriores de ocupação do mesmo terreno, despejadas logo nos primeiros momentos. Depois disso, procuraram as Brigadas Populares para iniciar uma nova ocupação, dessa vez com apoio jurídico. Posteriormente esse apoio passou incluir outros serviços, como o trabalho dos arquitetos da ASF-Brasil que já apoiavam o movimento em outras ocupações.
A Ocupação Emanuel Guarani Kaiowá começou a ser organizada no início de 2012, envolvendo também técnicos da ASF-Brasil.Após esse primeiro contato, as discussões sobre a ocupação só foram retomadas em novembro de 2012, quando os mesmos advogados entraram em contato com os técnicos para acompanhá-los a uma visita há alguns terrenos que se pretendia ocupar. Posteriormente foi realizado um levantamento da legislação urbanística do município e da infraestrutura instalada na região.

Os técnicos da ASF-Brasil foram convidados a participar de algumas reuniões de preparação e formação da população. Essa participação começou a acontecer no início de janeiro de 2013, na vila Pérola próxima ao terreno, no terraço da casa onde morava com os parentes uma das lideranças da futura ocupação.
Nessas reuniões foram esclarecidas questões urbanísticas do terreno, com explicações sobre termos da legislação etc. Ocupantes da Dandara participaram destes momentos, ajudando a organizar a população, particularmente em questões práticas relacionadas aos primeiros momentos da ação.

Nas reuniões também foi discutido o nome que a ocupação receberiae foi realizada uma nova votação com três opções: Emanuel; Guarani Kaiowá e Emanuel Guarani Kaiowá.

A ocupação estava prevista para ocorrer em 15 de fevereiro de 2013, numa madrugada de sexta-feira para sábado, logo após o feriado do carnaval. A data era favorável, porque vários movimentos sociais na RMBH estariam mobilizados no carnaval de rua de Belo Horizonte  Porém, durante o feriado de carnaval houve um conflito entre traficantes de drogas na região, que levou um grande contingente de policiais militares para o interior da vila onde ocorriam as reuniões e onde moravam vários dos futuros ocupantes. Nos dias que sucederam o conflito, as reuniões de organização se tornaram inviáveis, porque a polícia dispersava sistematicamente qualquer aglomeração de pessoas. Essa situação se manteve por aproximadamente um mês. No dia 07 de março, concluiu-se que o ambiente estava favorável e a ocupação foi agendada para a madrugada entre sexta-feira e sábado, dia 9 de março.

. Alguns moradores da Vila Ressaca saíram de casa, se reuniram e se dirigiram ao terreno a ser ocupado. Vários militantes das Brigadas Populares e advogados apoiadores participaram da ação. A presença dessas pessoas era importante para ajudar a solucionar qualquer conflito que viesse a ocorrer nos primeiros momentos. Na via por onde era possível chegar ao terreno de carro, foi montada uma barricada com entulhos, para dificultar o trabalho da polícia quando viesse reprimir a ação.
A polícia chegou logo, possivelmente chamada por algum vizinho que viu a movimentação no terreno. Enquanto os advogados negociavam com os policiais, frisando a legitimidade jurídica da ocupação, os moradores  montavam suas barracas de lona, configurando o assentamento provisório. Algum tempo depois apareceu o suposto proprietário do terreno. Tentou impedir a continuidade da ocupação e explicitou, sem nenhum pudor, as razões especulativas da vacância.

Os primeiros momentos da ocupação foram um sucesso nenhuma tentativa de reintegração de posse conseguiu retirar do terreno os novos moradores. 

Após os primeiros momentos da ocupação e a formação do assentamento provisório, seria iniciada a elaboração do plano urbano para a ocupação de todo o terreno.

Em 11 de março de 2013 foi realizado uma assembléia para a apresentação dos profissionais e estudantes participariam da equipe de elaboração do plano urbano e de demarcação do terreno. Também foram indicados os moradores que participariam da discussão dos estudos iniciais. A primeira reunião de projeto foi agendada para dia 13 de março na EAUFMG.
Os primeiros estudos trabalhavam com 106 lotes, todos com as mesmas medidas de 10m de frente por 12,5m de profundidade, totalizando 125m², isto é, a área mínima estabelecida na legislação federal. Como a legislação urbanística de Contagem exige área mínima de 360m², esses lotes individuais seriam agrupados em lotes coletivos para 15 a 22 famílias. Cada lote coletivo era atravessado por uma via de acesso aos lotes individuais, numa solução espacial semelhante às utilizadas em vilas operárias no inicio do século XX.

No final da primeira semana da ocupação foi apresentado aos moradores o primeiro estudo numa assembléia. O estudo foi aprovado e elegeu-se uma comissão responsável pela demarcação, que deveria se iniciar de imediato. Porém, decorrida essa primeira semana sem a reintegração de posse, outras pessoas que moravam de aluguel ou favor na região começaram a procurar a coordenação do movimento para participar da ação. Nesse contexto, foi necessário aumentar o número de lotes. Um novo estudo foi elaborado, chegando a 143 lotes de 7,5m por 12,5m, totalizando 94m². A disposição de lotes coletivos e individuais continuou semelhante à do plano anterior.

No sábado de Aleluia, 30 de março de 2013, após a aprovação da nova proposta em assembléia, começaram os trabalhos de demarcação com vários moradores presentes. Não havia sido possível fazer um levantamento planialtimétrico antes do início da ocupação, pois o terreno estava coberto por uma vegetação rasteira densa que impedia uma boa visualização das suas características topográficas. Também não se podia circular na área com equipamentos de medição sem chamar atenção e talvez evidenciar a intenção de ocupá-lo. A topografia incial foi desenhada, precariamente, a partir de informações disponíveis no Google Earth. Isso obrigou a diversos ajustes e atualizações do plano urbano durante o trabalho de demarcação, proporcionando uma experiência diferente de projeto. Em alguns momentos já não se tratava de um projeto pensado a priori e implantado a posteriori, mas uma configuração de soluções buscadas por moradores e arquitetos à medida que eram necessárias.

O plano urbano da Ocupação Emanuel Guarani Kaiowá encontra-se atualmente quase todo implantado, mas algumas áreas ainda são objeto de reflexão. Essas áreas se encontram na região próxima à avenida sanitária que está sendo construída pela Prefeitura. A movimentação de terra para a implantação dessa obra alterou o relevo do entorno imediato, desviando pequenos cursos d'água no terreno ocupado e gerando áreas alagadas onde antes não existiam. Além disso, moradores da região interessados em participar do processo têm questionado a área de proteção permanente definida no plano, pressionando para que também o terreno seja parcelado, aumentando o número de famílias atendidas. Em contrapartida, a grande maioria dos moradores já instalados discorda da ocupação dessa área, que, a seu ver, prejudicaria a todos, pelo fato de desrespeitar uma legislação ambiental (coisa que, diga-se de passagem, a obra da prefeitura já faz). Eles têm tentado construir um diálogo com o grupo externo.

4 - Ocupação Rosa Leão

Em julho de 2013, várias famílias de maneira espontânea começaram a ocupar a área conhecida como Isidoro. Essa área estava abandonada há vários anos e tem prevista para ela uma das maiores Operações Urbanas Consorciadas na cidade de Belo Horizonte.

O nome da ocupação Rosa Leão é uma homenagem a uma militante de um movimento de moradia que faleceu a poucos anos, e teve uma importante atuação na região onde a ocupação tem ocorrido.

Apesar de ser uma ocupação espontânea, rapidamente as famílias começaram a se organizar com a ajuda de movimentos sociais populares e apoiadores, dentre eles as ASF-Brasil, as Brigadas Populares e o MLB. 

A ocupação Rosa Leão está organizada em 15 quadras, cada uma delas com dois ou três coordenadores. Esse trabalho foi desenvolvido em conjunto com uma equipe de arquitetos vinculados a ASF-Brasil.

O processo se diferencia das demais ocupações relatadas porque quando a ASF- Brasil foi convidada a elaborar o plano urbanístico, o terreno já estava ocupado. A ação foi, mais do que propor um traçado, sugerir aos moradores diretrizes de ocupação, tais como áreas não ocupáveis, a não retirada de vegetação de grande porte e também em áreas íngremes, soluções para drenagem, e modos de construção em áreas alagáveis.

Essa ocupação é um dos frutos das mobilizações da sociedade brasileira nos meses de junho e julho de 2013, quando em várias cidades pelo país pessoas realizaram protestos questionando as políticas públicas do estado brasileiro em suas várias instâncias.

A Ocupação Rosa Leão é formada hoje por 1500 famílias e tem se organizado e mobilizado com outras ocupações na região em que está inserida: as ocupações Vitória e Esperança.

Aceitam que essas informações sejam publicadas?
Sim.

� Belo Horizonte é a capital do estado brasileiro de Minas Gerais. Sua região metropolitana possui 34 municípios e uma população de mais de 5 milhões de habitantes (CENSO de 2013).





